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 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Decreto-Lei n.º 12/2010
de 19 de Fevereiro

O Programa do XVIII Governo inclui no âmbito das 
estratégias para relançar a economia e promover o emprego 
a promoção e dinamização do microcrédito, enquanto ins-
trumento dirigido ao apoio ao empreendedorismo, à criação 
do auto -emprego e, consequentemente, vocacionado para 
a criação de oportunidades, bem como para a geração de 
emprego e de riqueza.

O presente decreto -lei vem introduzir no ordena-
mento jurídico português a possibilidade de se consti-
tuírem sociedades especificamente vocacionadas para o 
microcrédito, que adoptarão a designação de sociedades 
financeiras de microcrédito. Deste modo, pretende -se 
alargar o acesso à actividade de concessão de microcré-
dito a agentes económicos que actualmente não exerçam 
actividade financeira, permitindo -lhes enquadrar aquela 
actividade de financiamento no âmbito de finalidades 
económicas e sociais que já prossigam, tendo em vista 
potenciar o desenvolvimento de novos investimentos e 
a criação de emprego.

O microcrédito consiste num financiamento de valor 
reduzido concedido a pessoas com motivação e capaci-
dade para desenvolver uma actividade económica, quer 
se encontrem numa situação de desemprego quer sejam 
pequenos empresários. Este novo conceito de crédito pro-
porcionou, em diversos países, com grande sucesso, o 
desenvolvimento de projectos de pequenas empresas e 
«auto -emprego», o que permitiu às pessoas que tiveram 
acesso ao crédito a possibilidade de gerar rendimentos e, 
em muitos casos, melhorar a sua condição de vida.

Esta iniciativa constitui, assim, um factor importante no 
sentido de impulsionar a economia e promover o emprego, 
em linha com as prioridades definidas pelo Governo para 
fazer face ao actual contexto socioeconómico.

Com excepção das sociedades financeiras de correta-
gem, que podem conceder crédito para finalidades muito 
específicas, concretamente para a realização de operações 
sobre instrumentos financeiros em que intervenha a pró-
pria sociedade financeira de corretagem concedente do 
crédito, o ordenamento jurídico português não contempla 
actualmente a existência de sociedades financeiras que 
tenham por objecto a prática de operações de concessão 
de crédito.

Considera -se, no entanto, que, à semelhança do que 
acontece em vários países, deve ser permitida a criação de 
entidades que, sem recorrerem à captação, junto do público, 
de depósitos ou outros fundos reembolsáveis, possam exer-
cer a actividade de concessão de crédito de montantes 
reduzidos, geralmente designado «microcrédito».

De acordo com o presente decreto -lei, caberá ao mem-
bro do Governo responsável pela área das finanças, sob 
proposta do Banco de Portugal, definir as características 
principais da política de microcrédito em Portugal, em par-
ticular as actividades beneficiárias e o montante máximo do 
financiamento susceptível de ser qualificado como micro-
crédito. Um aspecto essencial do regime, atenta a função 
socioeconómica do microcrédito, é assegurar a aplicação 
do montante do empréstimo à finalidade que presidiu à sua 
concessão, cabendo à própria sociedade financeira essa 

fiscalização. A violação da finalidade estipulada acarreta 
o vencimento do empréstimo.

Finalmente, importa realçar que o exercício desta acti-
vidade se encontra sujeito ao regime geral das instituições 
de crédito e sociedades financeiras.

Foi ouvido o Banco de Portugal.
Foi promovida a audição ao Conselho Nacional do 

Consumo.
Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

1 — As sociedades financeiras de microcrédito são 
sociedades financeiras que têm por objecto a prática de 
operações de concessão de crédito de montantes reduzi-
dos, a particulares e a empresas, para desenvolver uma 
actividade económica, o aconselhamento dos mutuários 
e o acompanhamento dos respectivos projectos.

2 — Por portaria do membro do Governo responsável 
pela área das finanças, ouvido o Banco de Portugal, são 
definidos:

a) Os tipos de actividades económicas que podem ser 
objecto de financiamento pelas sociedades financeiras de 
microcrédito;

b) Os montantes máximos de financiamento que as 
sociedades financeiras de microcrédito podem conceder a 
cada mutuário, sem prejuízo do cumprimento das normas 
prudenciais que lhes sejam aplicáveis.

Artigo 2.º
Aplicação dos financiamentos

1 — Os financiamentos concedidos pelas entidades 
financeiras de microcrédito não podem ser aplicados 
em finalidade diferente daquela para a qual foram con-
cedidos.

2 — A violação do disposto no número anterior implica 
o vencimento do empréstimo, podendo exigir -se imedia-
tamente o seu reembolso e o pagamento dos juros que 
forem devidos.

3 — As sociedades financeiras de microcrédito devem 
fiscalizar e acompanhar a aplicação dos empréstimos, tendo 
em vista a finalidade para a qual foram concedidos, de-
vendo para o efeito os mutuários fornecer as informações 
solicitadas e autorizar as vistorias e verificações que forem 
consideradas adequadas.

Artigo 3.º
Regime jurídico

As sociedades financeiras de microcrédito regem -se 
pelo disposto no presente decreto -lei e sua regulamentação 
e pelas disposições, aplicáveis às sociedades financeiras, 
do regime geral das instituições de crédito e sociedades 
financeiras e legislação complementar.

Artigo 4.º
Denominação

As entidades previstas no presente decreto -lei devem 
incluir na sua denominação a expressão «sociedade finan-
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ceira de microcrédito», podendo apenas estas entidades 
utilizar tal designação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 30 de 
Dezembro de 2009. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — José António 
Fonseca Vieira da Silva.

Promulgado em 9 de Fevereiro de 2010.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 10 de Fevereiro de 2010.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 105/2010
de 19 de Fevereiro

Pela Portaria n.º 273/2005, de 17 de Março, foi con-
cessionada a zona de caça associativa do Crato (processo 
n.º 3951 -AFN), situada no município do Crato, ao Clube 
de Amadores de Caça e Pesca Desportiva do Crato que 
entretanto requer a anexação e desanexação de alguns 
prédios rústicos.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto nos artigos 11.º e 47.º, e na alínea a) do artigo 40.º, 
todos do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, na re-
dacção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 159/2008, 
de 8 de Agosto, consultado o Conselho Cinegético Muni-
cipal do Crato de acordo com a alínea d) do artigo 158.º 
do mesmo diploma, e no uso das competências delegadas 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas 
e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Anexação

São anexados à zona de caça associativa do Crato (pro-
cesso n.º 3951 -AFN) os prédios rústicos sitos na freguesia 
de Crato e Mártires, município do Crato, com a área de 51 ha.

Artigo 2.º
Desanexação

São desanexados da zona de caça associativa do Crato 
(processo n.º 3951 -AFN) os prédios rústicos sitos na fre-
guesia de Crato e Mártires, município do Crato, com a 
área de 80 ha.

Artigo 3.º
Área total

Após a anexação referida no artigo n.º 1 e a desanexação 
referida no artigo n.º 2, fica a zona de caça associativa 
do Crato (processo n.º 3951 -AFN) com a área total de 
1327 ha, conforme planta anexa a esta portaria e que dela 
faz parte integrante.

Artigo 4.º

Produção de efeitos

A anexação referida no artigo n.º 1 desta portaria só 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 29 de Janeiro de 2010. 

  

 Portaria n.º 106/2010
de 19 de Fevereiro

O Decreto -Lei n.º 81/2008, de 16 de Maio, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 128/2009, de 28 de Maio, que esta-
belece o enquadramento nacional dos apoios comunitários 
a conceder ao sector da pesca no âmbito do Programa 
Operacional Pesca 2007 -2013 (PROMAR) no quadro do 
Fundo Europeu das Pescas, permite, de acordo com o 
n.º 3 do seu artigo 10.º, que os regimes de apoio prevejam 
mecanismos de adiantamento, mediante a constituição 
de garantias a favor das entidades contraentes, designa-
damente o Instituto de Financiamento da Agricultura e 
Pescas, I. P. (IFAP, I. P.)

Distribuídos pelos diversos eixos, vários dos regimes de 
apoio, aprovados por portaria, de acordo com o disposto 
no n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 81/2008, de 16 
de Maio, e aplicáveis no continente, concretizaram aquela 
possibilidade, permitindo ao promotor solicitar, após a 
apresentação de despesa paga correspondente a 5 % do 
investimento elegível, a concessão de um adiantamento até 
30 % do valor dos apoios, desde que o faça até quatro meses 
após a data de celebração do contrato. Pode ainda o pro-
motor, após a justificação da despesa paga correspondente 
a 35 % do investimento elegível, solicitar novo adianta-
mento, até 30 % do valor dos apoios, desde que o faça até 
12 meses após a data de celebração do contrato.

Este dispositivo é idêntico em todos os regimes de apoio 
que contemplam a possibilidade de adiantamento: Portarias 
n.os 424 -B/2008, de 13 de Junho (investimentos produtivos 
na aquicultura), 424 -C/2008, de 13 de Junho (investimen-




